[image: image1.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 

[image: image2.png]



AJALR

Nº 70046070900

2011/Cível


CONSTITUCIONAL. AUXÍLIO FINANCEIRO. LEI ESPECÍfICA. ART. 1º, LEI Nº 4.160/07, MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES. CONSTITUcIONALIDADE. 

Não padece de inconstitucionalidade previsão constante do art. 1º da Lei nº 4.160/07, do Município de Bento Gonçalves, relativamente à necessidade de lei específica, quanto a auxílios financeiros destinados a pessoas jurídicas, antes afeiçoando-se o comando normativo a exemplar reclamo em termos de transparência e impessoalidade, reclamo normativo este que se encontra, por sinal, em o art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046070900


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO GONÇALVES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Guinther Spode (Presidente), Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jaime Piterman, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Manuel José Martinez Lucas, Elaine Harzheim Macedo, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 16 de abril de 2012.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.
RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – O PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES propõe ação direta de inconstitucionalidade em face do artigo 1º da Lei Municipal nº 4.160/07, que regulamenta e disciplina a destinação de auxílios financeiros a entidades sem fins lucrativos, a celebração de convênios de natureza financeira e a devida prestação de contas.

Após historiar o julgamento de anterior ação direta (ADI nº 70039015870, GENARO JOSÉ BARONI BORGES), em que proclamada inconstitucionalidade da necessidade de autorização da Câmara de Vereadores para cada repasse financeiro e o encaminhamento de projeto de lei visando a adequação lógica do citado art. 1º, naquilo em que exige lei específica, o que foi repelido pelo legislativo municipal, aponta que o dispositivo impugnado conflita com o artigo 84 da Constituição Federal, que dispõe sobre a competência privativa do Presidente da República para exercer, com auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal, assim como com o artigo 82, incisos II e XXI, da Constituição Estadual, que define competir, privativamente, ao Chefe do Executivo, exercer, com auxílio do Secretário de Estado, a direção superior da administração, assim como celebrar convênios com a União, Distrito Federal, com outros Estados e com Municípios para a execução de obras e serviços. Afirma haver ofensa ao princípio da independência e harmonia dos poderes, consagrado no artigo 2º, CF e artigos 5º e 10 da CE, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º da Carta Estadual. Citando precedentes, requer, liminarmente, a suspensão dos efeitos do artigo 1º da Lei Municipal nº 4.160/07 e, ao final, a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade do dispositivo impugnado.

A liminar foi indeferida.

Manejados embargos de declaração (ED nº 70046409918), foram os mesmos desprovidos.

Em suas informações, a Câmara Municipal de Vereadores, propõe estar o art. 1º da Lei Municipal nº 4.160/07 escorado pelo previsto no atual art. 32, XVI (antes, art. 31, XVI) da Lei Orgânica Municipal, cuja constitucionalidade restou resguardada no julgamento da referida ADI nº 70039015870, enfatizando não se estar a discutir competência da Câmara Municipal para aprovar contratos e convênios, mas, sim, o de legislar sobre auxílios e doações a terceiros, inaceitável deixar o Poder Executivo inteiramente livre para distribuir auxílios financeiros e estabelecer cláusulas e condições de convênios, em atropelo às normas constitucionais do controle das verbas públicas e, principalmente, a transparência.

A sua vez, o Procurador-Geral do Estado assevera inexistir interferência na gestão administrativa do Poder Executivo, não estabelecendo o dispositivo em debate competência reservada ao Poder Legislativo, nem lhe conferindo competência exclusiva daquele.

Aliás, lembra o art. 26 da LC nº 101/2000 (LRF) que, ao disciplinar sobre a concessão de recursos públicos para o setor privado, reclama lei específica, qual seja aquela excludente de qualquer outra matéria, inconfundível com o conceito de lei exclusiva, confusão em que incorre o proponente da ação direta.

Parecer do Dr. Procurador-Geral da Justiça, em exercício, é pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Tenho que a ação improcede.
É preciso colocar o debate em seus exatos termos, notadamente por a petição inicial, beirando a inépcia, em sua quase totalidade aludir à inconstitucionalidade da exigência de autorização legislativa para celebração de convênios pelo Poder Executivo Municipal, matéria de todo estranha ao art. 1º da Lei Municipal nº 4.160/07.

Oportuno transcrever o dispositivo e a sua referência efetivamente impugnada e, pois, objeto da ação direta (inobstante refira autor da ação todo o art. 1º):

Art. 1° - Entende-se por Auxílio, a transferência financeira de recursos públicos, derivada de lei orçamentária e autorizada por lei específica, destinada a cobrir necessidades de pessoas jurídicas, legalmente constituídas, sem fins lucrativos. (grifei)
Como é fácil perceber, não se está diante da conhecida hipótese de o legislador municipal agrilhoar Executivo, submetendo a aquele aprovação de convênios, a que se refere jurisprudência relacionada na petição inicial, assim como no parecer ministerial.

Por isso, inadequada a alusão ao art. 84, VIII, CF/88:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

(...).

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

(...).

Como também quanto ao art. 82, II e XXI, CE/89:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...).

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...).

XXI – celebrar convênios com a União, o Distrito Federal, com outros Estados e com Municípios para a execução de obras e serviços;

(...).

Sendo obviamente de todo impertinente a referência a convênios (inciso XXI), como visto, resta apenas a alusão ao exercício superior da administração estadual (inciso II), a cujo respeito não se pode compreender a distribuição, a bel talante, de auxílios pecuniários, num resquício do poder absolutista do L’État c’est moi.
Todavia, propugna manifestação do Dr. Procurador-Geral da Justiça, em exercício, que:

“As Cartas Federal e Estadual, embora contemplem algumas hipóteses em que o Poder Legislativo pode exercer, previamente, a fiscalização dos atos do Poder Executivo, em nenhum momento permitem essa interferência nos casos estabelecidos na legislação municipal de Bento Gonçalves, não havendo dúvida de que a fiscalização, na forma pretendida pelo legislador municipal, fere o princípio da separação e harmonia entre os poderes, interferindo, indevidamente, em atos de gestão administrativa do Município, na disposição de valores já previamente aprovados na lei orçamentária, atos esses que competem, com exclusividade, ao Chefe do Executivo, que responderá, na forma da lei, por eventuais abusos ou ilegalidades.” 
E, mais:

“O dispositivo impugnado, na verdade, ao estabelecer que a concessão de qualquer auxílio financeiro fica condicionada à aprovação, pela Câmara Municipal, de lei específica, extrapola a competência fixada no artigo 32, inciso XVI, da Lei Orgânica, pois condiciona a concessão de auxílios financeiros pelo Poder Executivo à prévia aprovação de lei específica pela Casa Legislativa Municipal, o que viola os preceitos constitucionais antes referidos, interferindo na gestão administrativa municipal e ferindo o princípio da separação e harmonia entre os poderes.”

Com a devida vênia, o argumento não calha.

Bem ao contrário do invocado nestes autos, a regra, claríssima, está na óbvia necessidade de tais contemplações passarem pela chancela legislativa.

Aliás, assim discorre o art. 26, LC nº 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal:
Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.
§ 1o O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.
§ 2o Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital. (grifei)
Quanto a ele, publicação do Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul - CRC-RS dirigida aos municípios, propõe a seguinte orientação, que fala por si: 

007) É preciso uma lei específica para doação de materiais: caixões, medicamentos, materiais de construção, passagens, auxílio financeiro a pessoas carentes?
Resposta: Com relação a doações, e qualquer outra despesa que signifique transferência de recursos públicos para o setor privado podemos dizer o seguinte: além da existência de dotação orçamentária, é preciso haver previsão na LDO, e autorização por lei específica, conforme estabelecido no artigo 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A definição de critérios e requisitos revela-se medida moralizadora e confere transparência e impessoalidade a essas concessões.
Descabe argumentar-se, ad terrorem, ficar inviabilizada a concessão de tais auxílios no âmbito municipal, como se a passagem prévia pelo legislativo, ao menos quanto a critérios e requisitos, engessasse o Executivo. Não é isso o que se constata no exame de textos normativos de grandes a pequenos municípios.  

Com efeito, na Lei Orgânica do Município de Porto Alegre tem-se a seguinte disposição:

Art. 56 – Os assuntos de competência do Município sobre os quais cabe à Câmara Municipal dispor, com a sanção do Prefeito, são, especialmente:
(...)
VI – auxílios e subvenções a terceiros;
(...) 

Do que não destoa a experiência de pequenos municípios.

Assim, no vizinho Estado de Santa Catarina, pode-se destacar, como exemplo, o Município de Taió, cuja IN nº 010/2005, em seu item VI assim dispõe:

VI – DA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA

O Chefe do Executivo, autorizando a concessão dos benefícios solicitados pelas Secretarias pertinentes, remeterá o projeto de Lei à Câmara Municipal, requerendo o competente referendo legislativo.

Quiçá o erro de perspectiva esteja em identificar “lei específica” com “lei individual”, como se fosse necessária a edição de lei beneficiário a beneficiário o que, obviamente, engessaria a atuação do Executivo.

Quando se fala de lei específica quer-se sinalizar com lei que especifique critérios e requisitos, como, exemplificando, o destino dos auxílios pecuniários (v.g., ensino, saúde, assistência social), ou, ainda, já que se está diante de benefício a pessoas jurídicas, o estabelecimento de limites e outras disposições pertinentes a seus requisitos, sem que haja necessidade de declinar, um a um, beneficiários, até por um dado lógico: estes serão, no normal dos casos, definidos a posteriori.

Aliás, neste ponto, o julgamento da ADI nº 70039015870, GENARO JOSÉ BARONI BORGES, ao proclamar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.740/09, sepulta qualquer debate.

Lei esta que, sim, acorrentava a concessão de qualquer auxílio financeiro à prévia definição legislativa.

Transcrevo seu texto para que se perceba a diferença:

Art. 1º - A concessão pelo poder Executivo de qualquer auxílio financeiro, mediante repasse direto ou por convênio, a entidades, associações e órgãos privados, deverão obrigatoriamente ser objeto de projeto de lei apreciado e aprovado pelo Poder Legislativo, com base no art. 31, inciso XVI, da Lei Orgânica.
Art. 2º- O disposto na presente lei se aplica inclusive àquelas beneficiárias que estejam incluídas no Calendário de Eventos do Município.

Art. 3º-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Não surpreende, assim, tenha sido promulgada pelo Chefe do Legislativo Municipal...

Inteiramente diferente é o trato normativo quanto às condições de concessão de auxílio financeiro.

Com efeito, no mesmo julgamento, este Órgão Especial preservou a constitucionalidade do art. 31, XVI, Lei Orgânica Municipal de Bento Gonçalves, hoje correspondente ao art. 32, XVI, fl. 86, cujo teor é o seguinte:

Art. 31- Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito:

(...)

XVI- legislar sobre a concessão de auxílios e doações a terceiros;

Como se infere, a competência legislativa preservada, quanto a sua constitucionalidade na ADI nº 70039015870, conecta-se, sem dúvida, à previsão de lei específica constante do dispositivo atacado no presente feito.

Cumpre destacar, por fim, que a Lei Municipal nº 4.160/07, relativamente a auxílios financeiros, limita-se a conceituá-los (art. 1º) e, no mais, explicitar hipóteses restritas de vedação (art. 3º) e dispor quanto à prestação de contas (artigos 12 a 19, estes, essencialmente dirigidos, registre-se, a convênios), não suprindo a finalidade da lei específica e o que se pode desejar em termos de transparência e impessoalidade, tal qual ressoa da Lei de Responsabilidade Fiscal e seu art. 26.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. Guinther Spode - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046070900, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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